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 Senhores Membros do Congresso Nacional,  
 
   
  Venho dar conhecimento às Vossas Excelências que o Poder Judiciário e  
Ministério Público Federal encaminharam ao Poder Executivo proposta de elevação de salários  
do seu funcionalismo com impacto total de R$ 7,7 bilhões em 2012. Essas propostas estão  
anexas e não puderam ser contempladas no projeto de lei que "Estima a receita e fixa a despesa  
da União para o exercício financeiro de 2012".  

2. As propostas, que ora remeto, não foram incluídas na peça orçamentária de 2012,  
em primeiro lugar, em função de um quadro de incerteza econômica mundial, onde é  
indispensável que o Brasil mantenha uma realidade fiscal responsável que lhe permita lidar 
com sucesso com eventuais situações de crise.  

3. Há possibilidade de agravamento na situação econômica internacional em 2012,  
com risco de recessão em economias avançadas e forte volatilidade nos preços dos ativos  
financeiros. Várias economias enfrentam problemas justamente por sua situação fiscal, com 
alto endividamento e déficit públicos.  

4. Nesse cenário, é importante que o Brasil mantenha sua trajetória de equilíbrio  
fiscal, com geração de resultados primários compatíveis com a redução da dívida pública em  
relação ao PIB, bem como com o controle da inflação e o estímulo ao investimento e ao  
emprego. Um aumento excessivo na despesa primária do governo central traria insegurança e  
incerteza sobre a evolução da economia brasileira em um contexto internacional já adverso.  

5. É necessário que este esforço seja compartilhado por todos os poderes da República. Cabe 
ressaltar que o Poder Executivo já adota uma política de moderação no crescimento de suas 
despesas de pessoal, de modo a privilegiar a execução de investimentos e de programas sociais 
em seu orçamento. A inclusão de propostas grandes de reestruturação para o funcionalismo 
federal, prejudicaria a efetiva implementação de políticas públicas essenciais como as da saúde, 
educação e redução da miséria.  

Todavia, em respeito ao princípio republicano da separação dos Poderes e  
cumprindo dever constitucional, submeto à elevada apreciação desse Congresso Nacional as  
proposições anexas.  
 

 
 
Brasília, 2 de setembro de 2011.  
 


